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Prefácio  

 

O Município das Caldas da Rainha congratula-se por fazer parte do projeto 

Oeste.Adapta, que lhe permite dispor atualmente de uma estratégia municipal de 

opções de adaptação às alterações climáticas, constituindo atualmente este tema 

um dos maiores desafios, com impactos atuais e futuros sobre a nossa sociedade, 

economia e ecossistemas, cada vez mais evidentes e demonstrados em vários 

estudos. 

As alterações climáticas, como o aquecimento global, estão a provocar efeitos 

significativos em todo o mundo, incluindo aumento da temperatura média, eventos 

climáticos extremos, elevação do nível do mar e alterações nos padrões de 

precipitação. 

A complexidade e importância destas alterações climáticas globais obrigam a um 

grande esforço de adaptação com a finalidade de minimizar os efeitos que as mesmas terão na vida de todos nós. 

A elaboração do Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas (PMAAC), resultante de uma interação 

colaborativa nas várias áreas, e o seu conteúdo visam a promoção dos princípios de sustentabilidade e a sua 

efetiva aplicação terá por base a liderança política e capacitação das estruturas técnicas. 

As alterações climáticas são hoje uma realidade, os seus impactos atuais e futuros sobre a nossa sociedade, 

economia e ecossistemas, são cada vez mais evidentes e vários estudos demonstram as mudanças no Clima. 

Os diversos impactos das alterações climáticas tornam os territórios vulneráveis e, os esforços na redução das 

emissões não são, por si só, suficientes para garantir uma resposta eficaz a este problema global. 

A necessidade de intervenção face às alterações climáticas, no sentido da adaptação local, é fundamental e é 

encarada pelo Município das Caldas da Rainha como matéria de importância estratégica e prioritária, pela 

inevitabilidade que os seus impactos produzem e continuarão a produzir no território e no quotidiano da vida da 

nossa população.  

A elaboração de um Plano de Adaptação às Alterações Climáticas é de extrema importância para lidar com os 

desafios e impactos das mudanças climáticas. As alterações climáticas, como o aquecimento global, estão a 

provocar efeitos significativos em todo o mundo, incluindo aumento da temperatura média, eventos climáticos 

extremos, elevação do nível do mar e alterações nos padrões de precipitação. 

Razões pelas quais a elaboração de um Plano de Adaptação às Alterações Climáticas é crucial: 

1. Proteção contra riscos e impactos: um Plano de Adaptação fornece um roteiro estratégico para identificar 

e abordar os riscos específicos associados às mudanças climáticas em uma determinada região. Isso inclui 

avaliar as vulnerabilidades existentes e projetadas, como inundações, secas, tempestades intensas e outros 

eventos extremos. O plano ajuda a implementar medidas proactivas para reduzir o impacto desses eventos, 

protegendo vidas, propriedades, recursos naturais, infraestrutura e economia local. 

2. Resiliência e sustentabilidade: ao desenvolver um Plano de Adaptação, as comunidades podem fortalecer 

a sua resiliência diante dos desafios climáticos. Isso envolve a criação de estratégias e ações para aumentar 

a capacidade de adaptação dos setores económicos, como agricultura, turismo, energia e recursos hídricos. 

Além disso, a adaptação climática promove a sustentabilidade a longo prazo, incorporando práticas 

ecológicas e eficiência energética nas atividades económicas. 

3. Proteção da saúde pública: as mudanças climáticas podem ter impactos significativos na saúde humana, 

incluindo o aumento de doenças relacionadas com o calor, mudanças nos padrões de doenças transmitidas 

por vetores e efeitos na qualidade do ar e da água. Um Plano de Adaptação deve incluir medidas para 

proteger a saúde pública, como a implementação de sistemas de alerta precoce para ondas de calor, 

programas de conscientização pública e investimentos em infraestrutura para garantir o acesso a água 

potável limpa e saneamento adequado. 

4. Preservação da biodiversidade e dos ecossistemas: as alterações climáticas afetam diretamente a 

biodiversidade e os ecossistemas. Os ecossistemas saudáveis têm a capacidade de fornecer serviços de 

ecossistema essenciais, como regulação climática, purificação do ar e da água, polinização de cultivos e 

proteção contra desastres naturais. Um Plano de Adaptação deve incluir estratégias para conservar e 
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restaurar ecossistemas, bem como proteger espécies ameaçadas, garantindo assim a sustentabilidade dos 

recursos naturais e a manutenção da biodiversidade. 

5. Planeamento a longo prazo: a elaboração de um Plano de Adaptação permite que as comunidades e os 

governos ajam de forma proactiva, antecipando as mudanças climáticas e desenvolvendo estratégias a longo 

prazo. Isso inclui a incorporação da adaptação climática nas políticas de desenvolvimento, nos planos de uso 

do solo e nas práticas de gestão de recursos. O planeamento antecipado reduz a exposição a riscos futuros 

e os custos associados, além de aumentar a capacidade de recuperação após eventos extremos. 

Em resumo, a elaboração de um Plano de Adaptação às Alterações Climáticas é crucial para enfrentar os desafios 

impostos pelas mudanças climáticas. Ele desempenha um papel fundamental na proteção de comunidades, 

economias, saúde pública, ecossistemas e recursos naturais, promovendo resiliência, sustentabilidade e 

planeamento a longo prazo. 

O papel da Autarquia será decisivo na mobilização de todos os recursos necessários: a monitorização permanente 

e atualização regular do PMAAC, no quadro da gestão do território; a difusão e disseminação dos objetivos e 

resultados; o aumento do conhecimento sobre alterações climáticas a nível municipal; a sensibilização e a 

educação ambiental à necessária transição para uma sociedade de consumo sustentável que valoriza os recursos 

e minimiza impactes ambientais; a qualificação e capacitação dos técnicos e cidadãos; um modelo assente na 

gestão transversal e integrada na implementação das ações; o envolvimento de diversos agentes, cidadãos e 

comunidades locais, de forma inclusiva, democrática, participativa e continua.  

É de extrema importância o diálogo e coordenação entre os diferentes elementos responsáveis pela 

implementação das ações, para que possamos responder às alterações do clima com alterações de mentalidades.  

A nossa missão e compromisso é, agora, implementar as medidas e ações constantes deste PMAAC.  

Para bem da nossa comunidade e recursos no geral e para bem das gerações futuras!  
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1. Introdução 

Existe um consenso global que as alterações climáticas 

representam o maior desafio para a Humanidade neste 

século, colocando em risco a sustentabilidade da vida 

humana em grande parte do planeta, com impactes 

potenciais muito significativos em praticamente todas as 

regiões e setores de atividade. 

Mais do que um risco futuro enquadrado por cenários com 

diferentes graus de probabilidade, as alterações climáticas 

são já hoje uma realidade, demonstrada pelas mudanças 

registadas nos parâmetros climáticos, cada vez mais 

significativas ao longo das últimas décadas, e com impactes 

e consequências progressivamente mais relevantes. Com 

exemplo mais premente, refira-se que a última década 

revelou ser a mais quente de que há registo, durante a qual 

foi batido por 8 vezes o registo do ano mais quente. Importa 

também sublinhar que as alterações climáticas registadas 

estão associadas, quer ao aumento da frequência e 

magnitude de eventos meteorológicos extremos, como 

também a mudanças mais lentas dos parâmetros climáticos, 

com múltiplas implicações - sobretudo negativas, mas 

também positivas ï para os sistemas naturais e antrópicos. 

Também à escala local, a análise da evolução dos principais 

parâmetros associados à temperatura ao longo dos últimos 

50 anos para o concelho de Caldas da Rainha revela 

evidencias de alterações climáticas significativas, 

destacando-se o aumento das temperaturas médias, 

máximas e mínimas, do número de noites tropicais por ano, 

do número de dias de verão e do número de dias muito 

quentes, assim como a diminuição dos dias de geada e das 

ondas de frio. No mesmo sentido, também no que respeita 

aos parâmetros associados à precipitação registou-se um 

aumento da precipitação média anual e dos dias com 

precipitação mais elevada. 

Desde a década de 1970 e, sobretudo, desde a Conferência 

das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento 

(Cimeira do Rio) realizada em 1992, a abordagem global de 

combate às alterações climáticas tem passado em grande 

medida por estratégias de mitigação das emissões de gases 

com efeito de estufa (GEE), nomeadamente através da 

redução das suas emissões, da melhoria da eficiência 

energética, e da transição energética e descarbonização 

das economias. 

Não obstante os esforços já desenvolvidos e os 

compromissos futuros neste sentido, é hoje reconhecido 

que a suspensão de todas as emissões de gases com efeito 

de estufa não impediria ainda os impactes climáticos que já 

estão a ocorrer. Como reconhecido pela Comissão Europeia 

no preâmbulo da nova Estratégia Europeia de Adaptação às 

Alterações Climáticas, estes impactes continuarão durante 

décadas, mesmo que os esforços globais e europeus para 

reduzir as emissões de gases com efeito de estufa se 

revelem eficazes. Mesmo reduções temporárias drásticas 

de emissões, como as causadas pela crise financeira de 

2008 ou pela disrupção económica da pandemia COVID-19, 

têm pouco efeito na trajetória global do aquecimento global. 

Os grandes compromissos internacionais para alcançar a 

neutralidade climática estão a aumentar a probabilidade de 

um cenário na melhor das hipóteses, mas mesmo nesse 

caso, continuariam a ser necessários esforços substanciais 

de adaptação. Torna-se assim essencial reduzir a 

vulnerabilidade ao clima atual e prevenir o seu potencial 

agravamento no futuro em resultado das alterações 

climáticas. 

Ao contrário da abordagem da mitigação, que tem 

subjacente racionais de intervenção globais e nacionais, a 

abordagem da adaptação climática tem necessariamente de 

se basear nas escalas regionais e locais, uma vez que cada 

território tem características próprias que definem 

vulnerabilidades climáticas específicas, nomeadamente em 

termos da sua exposição ao clima, das características 

biofísicas, socioeconómicas e histórico-culturais que 

determinam a sua sensibilidade, assim como diferentes 

graus de capacidade adaptativa, institucional e societal. 

A elaboração de estratégias e planos para a adaptação 

regional e local constitui assim uma tarefa primordial para 

melhorar a capacidade adaptativa das comunidades locais 

e reduzir a sua vulnerabilidade ao clima atual e futuro. 

À escala supramunicipal, em 2018 a OesteCIM ï 

Comunidade Intermunicipal do Oeste apresentou o Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do 

Oeste (OestePIAAC), um vasto trabalho de investigação 

científica, planeamento, cooperação institucional e 

capacitação técnica, envolvendo todos os municípios do 

Oeste. Através deste processo foi analisada a diversidade 

bioclimática da região e cenários prováveis da sua evolução 

até ao final do século, foram avaliadas as suas 

vulnerabilidades climáticas sob a perspetiva de oito setores, 

e foram enunciados uma estratégia adaptativa e um plano 

de ação, no qual foram identificadas as grandes orientações 

e linhas de intervenção que deverão nortear a adaptação 

climática deste território, e em particular a intervenção dos 

Municípios. 

Munida dos produtos deste processo e tendo por base as 

metodologias desenvolvidas no âmbito do Projeto 

ClimAdaPT.Local e nas melhores práticas de planeamento 

adaptativo, a OesteCIM, em parceria com o CEDRU - 

Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano, 

Lda., o Western Norway Research Institute e os 12 

Municípios seus associados, candidatou ao Programa 

Ambiente, financiado pelos EEA Grants Portugal, o projeto 

Oeste.Adapta ï Planeamento da Adaptação Climática 

Municipal do Oeste, com o objetivo de desenvolver Planos 

Municipais de Adaptação às Alterações Climáticas para 

todos os municípios do Oeste. O Plano Municipal de 

Adaptação às Alterações Climáticas de Caldas da Rainha 

(PMAAC Caldas da Rainha) foi elaborado neste contexto. 
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Observando os passos essenciais do processo de 

planeamento da adaptação climática municipal, o presente 

Plano está organizado segundo os principais conteúdos 

principais: 

¶ Contextualização do Plano no problema das alterações 

climáticas e na política climática global e nacional; 

¶ Análise do contexto climático do município e dos 

cenários de evolução futura até ao final do Século XXI; 

¶ Análise da suscetibilidade do território concelhio a 

riscos climáticos; 

¶ Caracterização dos principais riscos climáticos e da sua 

espacialização; 

¶ Identificação dos impactes climáticos atuais; 

¶ Análise da sensibilidade do território a estímulos 

climáticos; 

¶ Análise da capacidade adaptativa territorial, 

institucional e instrumental no concelho; 

¶ Identificação dos impactes climáticos futuros; 

¶ Avaliação das vulnerabilidades climáticas atuais e 

futuras; 

¶ Identificação de territórios vulneráveis prioritários; 

¶ Definição da estratégia de intervenção à luz da matriz 

de riscos climáticos; 

¶ Identificação do plano de medidas e ações a 

implementar em Caldas da Rainha, com vista a 

preparar o município para as alterações climáticas; 

¶ Definição das formas de integração da adaptação nos 

principais instrumentos de política local, com relevo 

para os Instrumentos de Gestão Territorial (IGT); 

¶ Definição do modelo de governança do Plano; 

¶ Apresentação do sistema de monitorização que 

permitirá acompanhar a evolução do contexto e a 

capacidade/adequação do Plano. 
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2. Enquadramento do Plano 

2.1 Causas e processos de alterações climáticas 

O aumento das emissões de Gases com Efeito de Estufa 

(GEE) com origem nas atividades humanas intensificou o 

fenómeno denominado por aquecimento global. Em 

resultado das emissões, a temperatura média atual do 

planeta é atualmente 0,85ºC superior à observada em 1880 

e cada uma das últimas três décadas foram, 

sucessivamente, as mais quentes na superfície da Terra 

desde 1850. Esta tendência de origem antropogénica é 

extremamente preocupante dado que está a ocorrer a um 

ritmo sem precedentes nos últimos 1.300 anos. 

As emissões antropogénicas de GEE têm vido a aumentar 

desde a era pré-industrial, impulsionadas, em grande parte, 

pelo crescimento económico e populacional, e estão 

atualmente no seu nível mais elevado de sempre. Esta 

evolução levou a concentrações atmosféricas de dióxido de 

carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) em 

níveis sem precedentes, pelo menos nos últimos 800.000 

anos. Os seus efeitos, juntamente com o de outros 

condutores antropogénicos, foram detetados em todo o 

sistema climático e são extremamente suscetíveis de terem 

sido a causa dominante do aquecimento 

observado desde meados do século XX. 

Entre 1750 e 2011, a totalidade de 

emissões antropogénicas de CO2 para 

a atmosfera atingiram 2040 ± 310 

GtCO2. Cerca de 40% destas emissões 

permaneceram na atmosfera (880 ± 35 

GtCO2), enquanto o resto foi 

armazenado em terra (em plantas e 

solos) ou nos oceanos, que absorveram 

cerca de 30% do CO2 emitido, o que 

explica a sua crescente acidificação. 

Cerca de metade das emissões 

antropogénicas de CO2 verificadas 

entre 1750 e 2011 ocorreram nos 

últimos 40 anos, sendo que os maiores 

aumentos absolutos ocorreram entre 

2000 e 2010, apesar da intensificação à 

escala global das políticas de mitigação 

de resposta às alterações climáticas. 

O aumento das emissões de GEE tem 

sido impulsionado pelo crescimento da 

população, pelo aumento da atividade 

económica, mas também pelos estilos 

de vida atuais, pelos padrões de uso de 

energia e de ocupação e uso do solo. A 

evolução dos fatores geradores das 

emissões, o seu caracter estrutural, 

bem como a inércia do sistema climático 

global, sustenta que os exercícios de 

cenarização de emissões e de 

concentrações atmosféricas para o 

século XXI, projetem um agravamento 

da situação no curto prazo, 

independentemente de poderem 

ocorrer melhorias a longo prazo. 

Figura 1 - Alterações climáticas: processos, características e ameaças 

Fonte: UNEP/GRIDïArendal (2005) 
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2.2 Os impactes sectoriais das alterações climáticas 

Os eventos climáticos extremos são já atualmente 

responsáveis por impactos muito significativos nos sistemas 

naturais, sociais e económicos, sendo a sua severidade 

potenciada em situações nas quais a capacidade de 

adaptação é reduzida. Com base nos dados publicados pelo 

IPCC, os principais impactes ocorrerão nos seguintes 

sectores: 

Recursos hídricos: estima-se que, em meados do século 

XXI, o escoamento anual médio dos rios e a disponibilidade 

de água aumentem em 10% a 40% nas latitudes mais 

elevadas e diminua em 10-30% em algumas regiões secas 

(latitudes médias). Deverá aumentar a extensão de áreas 

afetadas por secas. Os eventos de precipitação extrema, 

elevarão o risco de inundações. Ao longo do século XXI, os 

stocks de água (armazenados nos glaciares e nas camadas 

de neve) deverão diminuir, reduzindo a disponibilidade de 

água em algumas regiões. 

Ecossistemas: existe uma elevada probabilidade da 

resiliência de muitos ecossistemas ser ultrapassada por 

uma combinação nunca verificada anteriormente, de 

mudança climática e outras perturbações globais. Existe 

também o risco de extinção de aproximadamente 20% a 

30% das espécies vegetais e animais, caso se registem 

aumentos da temperatura global média (superiores entre 

1,5 a 2,5°C). Os aumentos superiores a este referencial irão 

gerar mudanças significativas na estrutura e na função dos 

ecossistemas (incluindo nas interações ecológicas e 

distribuições geográficas das espécies), com 

consequências negativas para a biodiversidade e bens e 

serviços dos ecossistemas. De igual modo, a acidificação 

progressiva dos oceanos (resultante do aumento do CO2 na 

atmosfera) terá impactos negativos em alguns organismos 

marinhos. 

Alimentação e produtos florestais: é elevada a 

probabilidade de a produtividade das culturas aumentar nas 

latitudes médias e altas, com aumentos da temperatura 

local média de até 1 a 3°C. Todavia, em latitudes mais 

baixas, sobretudo nas regiões secas e nas regiões tropicais, 

estima-se que a produtividade das culturas diminua, com 

consequente agravamento do risco de fome. O incremento 

na frequência de secas e inundações afetará negativamente 

a produção agrícola, sobretudo nos setores de subsistência 

(latitudes baixas). Em termos globais, a produtividade da 

madeira comercial aumentará com a mudança do clima 

(curto-médio prazo), embora com relevante variabilidade 

regional. Estimam-se mudanças na distribuição e produção 

de algumas espécies de peixes (consequência do 

aquecimento), gerando efeitos adversos, por exemplo, na 

aquacultura. 

Indústria, povoamento e sociedade: os custos e 

benefícios das alterações climáticas para a indústria, o 

povoamento e a sociedade variarão em função do local e da 

escala. Não obstante, em termos globais, os efeitos 

tenderão a ser mais negativos à medida que a mudança 

climática se acelere. Os sistemas humanos mais 

vulneráveis localizam-se em planícies de inundação 

(costeira ou fluvial), em que as economias estão fortemente 

relacionadas com recursos sensíveis ao clima (expostos a 

eventos climáticos extremos). As comunidades mais pobres 

são especialmente vulneráveis, sobretudo quando 

localizadas em áreas de risco elevado (geralmente com 

capacidade de adaptação mais limitada e mais dependentes 

dos recursos, nomeadamente a disponibilidade de água e 

alimento). Nas zonas onde os eventos climáticos extremos 

se tornem mais intensos e/ou mais frequentes, os custos 

económicos e sociais serão bastante significativos. 

Saúde: existe uma elevada probabilidade de a exposição à 

mudança climática afetar o estado de saúde, sobretudo das 

pessoas com reduzida capacidade de adaptação, através: i) 

do aumento da subnutrição (implicações no crescimento e 

desenvolvimento infantil); ii) do acréscimo de mortes e 

doenças provocadas pelas ondas de calor, inundações, 

incêndios e secas; iii) do aumento da frequência de doenças 

cardiorrespiratórias (potenciadas pelas concentrações mais 

elevadas de ozono no nível do solo; iv) da alteração da 

distribuição espacial de diversos vetores de doenças 

infeciosas. Por outro lado, diversos estudos nas áreas 

temperadas demonstram que a mudança climática pode 

gerar alguns benefícios, nomeadamente menos mortes por 

exposição ao frio.

 

2.3 A resposta global às alterações climáticas 

Este quadro exige respostas ambiciosas, tanto ao nível da 

mitigação como da adaptação. Se por um lado, são 

indispensáveis reduções substanciais de emissões nas 

próximas décadas, por outro lado, para se reduzirem 

efetivamente os riscos climáticos no século XXI é 

indispensável adotar medidas que acautelem as 

implicações de inevitáveis alterações climáticas. 

A resposta política internacional às mudanças climáticas 

teve como marco inicial a "ECO-92ò ou ñCimeira da Terra", 

que incluiu a adoção da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Alterações Climáticas (UNFCCC). Esta 

Cimeira estabeleceu o quadro de ação destinado a 

estabilizar as concentrações atmosféricas dos GEE para 

evitar "interferências antropogénicas perigosas com o 

sistema climático". A UNFCCC, que entrou em vigor em 21 

de março de 1994, tem atualmente uma adesão mundial 

quase universal. Depois dessa data, com o objetivo de 

avaliar a implementação da Convenção, têm vindo a 

realizar-se diversas Conferências das Partes (COP). 

Na 21.ª Conferência das Partes da Convenção Quadro das 

Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (COP21), 
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realizada em Paris em 2015, a comunidade internacional 

reconheceu a necessidade de manter o aquecimento global 

abaixo de 2ºC em relação à temperatura registada no 

período pré-industrial. Um eventual aumento acima deste 

valor é reconhecido há muito como extremamente arriscado 

e potencialmente gerador de consequências ambientais 

significativas e irreversíveis à escala mundial. 

As alterações climáticas constituem, assim, o maior desafio 

global em termos do desenvolvimento sustentável e a maior 

ameaça ambiental do século XXI, esperando-se que os 

seus impactos sejam complexos, disruptivos e 

extremamente exigentes para as mais diversas políticas 

públicas setoriais e territoriais, com consequências 

profundas e transversais em várias áreas da sociedade: 

ambiental, social e económica. 

A Convenção-Quadro das Nações Unidas relativa às 

Alterações Climáticas e as negociações em curso sobre o 

regime climático têm como objetivo de longo prazo a 

estabilização das concentrações de GEE na atmosfera a um 

nível que evite uma interferência antropogénica perigosa no 

sistema climático. A emissão de GEE é um fenómeno 

comum a vários setores de atividade, justificando, por isso, 

o caráter transversal das políticas de mitigação das 

alterações climáticas e de adaptação aos seus efeitos. 

Enquanto resposta ao problema das alterações climáticas, 

existem essencialmente duas linhas de atuação: mitigação 

e adaptação. Se a mitigação é o processo que visa reduzir 

a emissão de GEE para a atmosfera, a adaptação procura 

minimizar os efeitos negativos dos impactos das alterações 

climáticas nos sistemas biofísicos e socioeconómicos. Sem 

prejuízo da indispensabilidade da primeira abordagem, 

dado que as alterações climáticas estão já em curso e os 

seus impactos são, em certa medida, inevitáveis, tem vindo 

a dar-se crescente atenção à vertente da adaptação.

 

2.4 Consequências para Portugal e para a Região Oeste 

As alterações climáticas são já uma realidade e, sendo 

Portugal um dos países europeus mais vulneráveis, 

constituem uma prioridade nacional. As alterações 

observadas nas últimas décadas incluem: a redução da 

amplitude térmica; o aumento do número de dias de Verão 

e de noites tropicais; o aumento do índice anual de ondas 

de calor; a diminuição de dias e noites frias e no número de 

ondas de frio; a redução da precipitação do mês de março, 

em todo o território. Acresce também como evidência dos 

registos maregráficos a subida do nível médio das águas do 

mar ao longo da costa portuguesa. 

Na Região Oeste foram também observados nas últimas 

duas décadas cerca de 750 eventos climáticos extremos, 

responsáveis por mais de 1.400 consequências, associadas 

sobretudo a eventos de vento forte, por vezes 

acompanhados de precipitação, a precipitação excessiva e 

a temperaturas elevadas relacionadas principalmente com 

episódios de ondas de calor. 

Consequentemente, estes eventos tiveram impactos 

negativos nos concelhos da Região Oeste, como sejam 

danos em edifícios e infraestruturas, prejuízos para a 

produção agrícola, condicionamentos de 

tráfego/encerramento de vias, deslizamentos de terras, 

condicionamentos no fornecimento de água, incêndios 

florestais, perdas e alterações na biodiversidade e 

consequências para a saúde humana. 

As projeções climáticas até 2100, apontam para que novas 

ameaças e oportunidades possam advir da mudança 

climática global e regional, com potenciais implicações no 

quotidiano das populações e na atuação dos agentes 

públicos e privados. 

As alterações dos regimes de temperatura e de precipitação 

implicam: o aumento do número de ocorrências de ondas 

de calor, da sua duração e intensidade; a intensificação do 

número e intensidade dos incêndios rurais; e fenómenos 

meteorológicos extremos, imprevisíveis, intensos e 

localizados. Para além de ondas de calor mais intensas e 

frequentes, prevê-se também alterações na sua distribuição 

sazonal, ganhando também expressividade no outono. 

A redução da precipitação anual, o aumento da sua 

variabilidade e a consequente alteração do regime de 

escoamento reduzirá os caudais dos rios, e afetará 

igualmente a recarga dos aquíferos, podendo, 

inclusivamente, secar as nascentes de rios importantes na 

Península Ibérica por períodos mais ou menos longos. 

Estas alterações poderão ser acompanhadas por problemas 

ao nível da qualidade da água, intensificação de eventos de 

seca e maior pressão para a desertificação, promovendo a 

perda de biodiversidade associada à alteração da estrutura 

e dinâmica dos ecossistemas. A redução da precipitação 

afetará igualmente a recarga dos aquíferos, potenciando a 

degradação da qualidade dos recursos hídricos superficiais 

e subterrâneos. Ainda assim o território permanecerá 

vulnerável às inundações, dada a tendência de maior 

contribuição para a precipitação anual por parte dos dias de 

chuva intensa. 

Preveem-se também impactes significativos na distribuição 

dos ecossistemas, com uma acentuada alteração na 

estrutura e composição da vegetação com consequências 

para a biodiversidade. Os eucaliptais poderão sofrer 

abandono e substituição por matos devido à fraca 

capacidade de regenerar naturalmente. Os pinhais poderão 

persistir ou tenderão a ser substituídos por matos devido à 

recorrência dos incêndios. 

Em qualquer dos cenários climáticos projetados é 

expectável uma redução da produtividade agrícola em todas 

as culturas, com exceção das pastagens e forragens. 
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Prevê-se um aumento considerável da procura de energia 

para arrefecimento nos meses de verão, associado ao 

projetado aumento das temperaturas e da frequência, 

duração e severidade das ondas de calor e noites tropicais. 

Não obstante, parte significativa da população ï a mais 

carenciada ï poderá ter dificuldade em adaptar-se a estas 

alterações, atendendo às características de grande parte do 

parque residencial e à falta de capacidade financeira para 

investir no seu conforto térmico e na instalação e utilização 

de sistemas de climatização. 

As alterações climáticas poderão ainda contribuir para 

acentuar o processo de perda populacional nas áreas rurais 

do interior e de progressiva concentração da população na 

faixa litoral e nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto. 

Esta tendência poderá ainda ser reforçada por movimentos 

com origem no exterior, com o aumento do afluxo de 

populações imigrantes, oriundas também de regiões do 

globo mais vulneráveis às alterações climáticas. 

O aumento da temperatura e os períodos de seca 

prolongados deverão ser também responsáveis pelo 

aumento do número de incêndios rurais, principalmente do 

número de grandes incêndios florestais (>= 10 000 ha), que 

se propagam por copa e que podem ser praticamente 

incontroláveis sob determinadas condições atmosféricas. O 

risco associado a estas ocorrências tem-se vindo a acentuar 

dramaticamente, impondo elevadíssimos custos sociais e 

económicos ao país. 

Também o litoral é particularmente vulnerável devido à 

erosão costeira e a galgamentos costeiros com efeitos muito 

significativos e gravosos. Tal deve-se à subida do nível das 

águas do mar, à rotação horária da direção média das ondas 

na costa ocidental e às alterações no regime dos temporais 

(apesar da incerteza sobre a evolução futura quanto a este 

último ponto). 

Estes fatores agravam o galgamento e a inundação 

costeira, ao permitir que as ondas rebentem mais próximo 

da costa e transfiram mais energia para o litoral, em soma 

ao défice de aporte de sedimentos fluviais disponíveis para 

a deriva litoral. 

Os efeitos da erosão costeira e dos galgamentos são ainda 

potenciados pelas características da ocupação 

antropogénica da faixa litoral do território no que agravam, 

substancialmente, o risco dos custos socioeconómicos dos 

fenómenos climáticos. Apesar da incerteza, prevê-se que a 

subida do nível das águas do mar até ao fim do século XXI 

seja superior em 0,5 m, podendo atingir valores da ordem 

de 1 m acima do nível de 1990. 

A subida do nível das águas do mar agrava ainda o risco de 

contaminação salina dos aquíferos costeiros, dos estuários 

e dos troços finais dos rios, aspeto com impacte inclusive 

nalguns sistemas de abastecimento de água.
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3. Contexto e cenários bioclimáticos 

3.1 Abordagem metodológica 

Unidades de resposta climática homogénea (URCH) 

A contextualização climática foi elaborada considerando as 

Unidades de Resposta Climática Homogénea (URCH) que 

traduzem a variedade dos climas locais de uma região. 

Do ponto de vista físico, as URCH são áreas homogéneas 

em termos de topografia, exposição, ventilação natural, etc., 

que, dependendo da diversidade dos tipos de uso e 

ocupação do solo, interagem de modo particular com a 

camada limite da atmosfera. São obtidas através do 

cruzamento de unidades de relevo (que normalmente 

compreendem a três grandes conjuntos: vales, vertentes e 

topos mais ou menos aplanados de serras, montanhas, 

colinas e planaltos) com os tipos predominantes de 

ocupação e cobertura do solo. 

A definição das URCH decorreu assim do cruzamento das 

unidades de relevo com a ocupação do solo, mas também 

da análise da resposta térmica das superfícies em dois 

períodos particulares, uma no verão e outra no inverno 

(através da análise das imagens térmicas obtidas para os 

dois períodos). 

O mapa final de URCH contem, assim, todas as funções e 

serviços climáticos possíveis de serem potenciadas para 

mitigar os efeitos potenciais de aquecimento ou 

arrefecimento, ventilação (ou sua falta), etc., de modo a 

minimizar especialmente o stress térmico (para pessoas, 

culturas e atividades) e reduzir os efeitos adversos que se 

projetam com as alterações climáticas. 

No entanto, e tendo em conta a resolução espacial da 

informação climática existente, apenas foi possível, pela sua 

maior representatividade, quantificar as condições 

climáticas (histórico observado e cenarização), para quatro 

URCH fundamentais na Região Oeste: Serras, Colinas, 

Vales e Depressões Litorais e Vales e Depressões 

Interiores. 

Cenarização climática 

Para a cenarização climática procedeu-se à recolha e 

tratamento de informação climática futura (projeções) com 

recurso a diferentes modelos e para diferentes cenários 

climáticos (RCP 4.5 e 8.5), servindo como apoio para a 

identificação das possíveis alterações no clima futuro. 

As projeções climáticas utilizam cenários de emissões de 

GEE como dados de entrada (inputs) nos modelos 

climáticos, designados por Representative Concentration 

Pathways (RCP) ou Trajetórias Representativas de 

Concentrações (IPCC, 2013). Estes cenários representam 

emissões esperadas de GEE em função de diferentes 

evoluções futuras do desenvolvimento socioeconómico 

global. Sendo a concentração atual de CO2 400 ppm (partes 

por milhão), no presente estudo foram considerados dois 

cenários: 

¶ RCP 4.5 ï que pressupõe uma trajetória de aumento da 

concentração de CO2 atmosférico até 520 ppm em 

2070, com incremento menor até 2100; 

¶ RCP 8.5 ï que pressupõe uma trajetória semelhante ao 

cenário RCP 4.5 até 2050, mas com aumento 

intensificado depois, atingindo uma concentração de 

CO2 de 950 ppm em 2100. 

 

3.2 Diversidade bioclimática regional e concelhia 

Características bioclimáticas regionais 

No contexto de Portugal Continental, a Região Oeste situa-

se, em latitude, numa posição central, sensivelmente entre 

39°00´N e 39°45´N. 

O conjunto do território abrangido pelos 12 concelhos da 

região é maioritariamente litoral, estendendo-se para o 

interior na sua parte Norte até à vertente ocidental da Serra 

de Candeeiros e prolongando-se pelas bacias de Ota, de 

Alenquer e de Arruda dos Vinhos no seu setor mais 

meridional. Atendendo a esta posição e limites geográficos, 

a Região Oeste é dominada por caraterísticas climáticas de 

feição marcadamente atlântica, especialmente em todo o 

território para Oeste dos seus principais relevos ï as Serras 

de Candeeiros e de Montejunto ï enquanto nas referidas 

depressões mais interiores e que drenam para o Tejo se 

manifesta já uma transição para um contexto de relativa 

continentalidade, patente, por exemplo nos contrastes 

térmicos estacionais, bem mais vincados. 

Deste modo, o território regional insere-se essencialmente 

num tipo de clima que se classifica como mediterrânico, 

subtipo Csb, (na classificação de Köppen), isto é, um tipo 

climático temperado (mesotérmico) com inverno chuvoso e 

verão seco e suave. Nas áreas a Este e a Sul da Serra de 

Montejunto, o clima toma já uma feição mais mediterrânica 

e o verão torna-se ligeiramente mais quente, caraterísticas 

que conferem ao clima deste setor territorial uma 

classificação no subtipo Csa (inverno chuvoso e verão seco 

e quente). 
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Figura 2 - Posicionamento do concelho nas Unidades de Resposta Climática Homogénea (URCH) da Região Oeste 

Fonte: OestePIAAC (2018) 

3.3 Condições médias e valores extremos nas URCH da região Oeste (1971-2000) 

Características térmicas regionais 

A diversidade espacial do comportamento da temperatura 

do ar é controlada pela proximidade ao oceano 

(primordialmente), pela altitude e pela posição topográfica. 

A maior proximidade ao oceano confere uma grande 

moderação aos regimes diurno e anual da temperatura do 

ar, condição marcantes para a individualidade climática das 

URCH Vales e Depressões Litorais e Colinas. 

Inversamente, o maior afastamento à costa que carateriza 

os Vales e Depressões Interiores e as Serras, contribui para 

acentuar ligeiramente as condições de frio invernal e, 

sobretudo, reforçar as situações de calor durante o verão. 

Por sua vez, a maior altitude das Serras atua no sentido de 

uma diminuição geral dos valores da temperatura do ar. 

Quanto à posição topográfica o relevo muito dissecado e a 

presença de muitos vales mais encaixados nos setores 

centrais e orientais do território regional determinam 

condições de abrigo mais efetivo do ar marítimo. 

A temperatura média anual varia entre os 13,8°C nas Serras 

e os 14,1°C nos Vales e Depressões Litorais. 

No verão (Figura 4), a litoralidade é fundamental para a 

moderação das temperaturas elevadas, acentuando-se, 

ainda mais que no inverno, os contrastes térmicos entre as 
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URCH costeiras e interiores. Assim, a média das máximas 

nos Vales e Depressões Litorais é de 23,5ºC, isto é, mais 

de 2ºC inferior ¨ da URCH ñSerrasò (25,8ºC). 

No inverno (Figura 5), as condições de frio são mais 

acentuadas nas Serras, com temperaturas médias de 8,7°C 

e as mínimas a aproximarem-se dos 5°C. Em contraste, nos 

Vales e Depressões Litorais, a temperatura média de 

inverno atinge 9,5°C, enquanto a temperatura mínima média 

invernal é de 6,3°C. As Colinas revelam valores intermédios 

face às outras URCH, aproximando-se bastante mais do 

comportamento dos Vales e Depressões Litorais. 

A frequência média anual de dias de verão é relativamente 

elevada nas Vales e Depressões Interiores (83 dias), sendo 

um pouco menor nas Serras (64 dias). Em contraste, nos 

Vales e Depressões Litorais registam-se apenas 35 dias e 

um pouco mais na URCH ñColinas (54 dias). 

O número médio de dias muito quentes, dada a proximidade 

marítima, é reduzido em toda a região (Figura 6). No 

entanto, observa-se ainda assim um relativo contraste entre 

as URCH mais interiores, com registo de 8 dias por ano nos 

Vales e Depressões Interiores, enquanto nos Vales e 

Depressões litorais o valor médio é de apenas 1 dia. A 

frequência média anual de noites tropicais é igualmente 

baixa, pelas mesmas razões (litoralidade), verificando-se 2 

noites tropicais nas Serras, em oposição à ocorrência de 0,4 

noites tropicais nos Vales e Depressões Litorais. 

Relativamente à frequência média anual de geadas, 

destaque-se a sua maior ocorrência nas URCH de posição 

mais interior, registando-se 7 dias de geada nos Vales e 

Depressões Interiores, superando claramente a incidência 

deste fenómeno nas Colinas (4 dias) e, sobretudo, nos 

Vales e Depressões Litorais (apenas 1,6 dias, em média). 

No que diz respeito aos fenómenos térmicos extremos, 

verificou-se, no período 1971-2000, uma duração média das 

ondas de calor mais longas superior à correspondente 

duração média das ondas de frio longas. 

Tanto em relação às ondas de frio como às ondas de calor, 

verificou-se uma duração máxima maior nas Serras, 

diminuído sucessivamente esse número de dias para as 

URCH de posição mais próxima do oceano. No caso das 

ondas de calor, a duração máxima variou entre 12,9 dias 

(Serras) e 11,4 dias (Vales e Depressões Litorais), enquanto 

relativamente às ondas de frio essa duração variou entre 8,6 

dias (Serras) e 8,1 (Vales e Depressões Litorais).  

 

 

 

Características pluviométricas regionais 

A URCH ñSerraò ® a unidade mais chuvosa com cerca de 

1000 mm de precipitação média anual, em contraste com as 

Colinas ou com as Depressões e Vales Litorais, com valores 

entre os 750 e 800 mm. As áreas menos chuvosas são as 

de posição costeira e menor altitude (Planícies litorais e 

península de Peniche), onde a precipitação média anual 

pouco excede os 600 mm (Figura 7). 

Os quantitativos anuais de precipitação aumentam do litoral 

para o interior, atingindo valores máximos nas áreas 

cimeiras das Serras de Candeeiros e de Montejunto. Estes 

relevos situam-se no prolongamento ocidental do sistema 

montanhoso da Cordilheira Central e exercem um 

importante papel na diversidade climática regional. Na Serra 

de Montejunto, é provável que a precipitação média anual 

ronde os 1000 mm, enquanto na de Candeeiros deverá 

exceder os 1300 mm, traduzindo, portanto, a forte influência 

orográfica na distribuição espacial deste elemento climático. 

O conjunto das colinas e Serras Estremenhas produz a 

Este, um efeito de abrigo, que se manifesta numa 

expressiva diminuição da precipitação a sotavento. Nas 

Serras de Candeeiros e Montejunto, é muito frequente o 

contraste entre as vertentes barlavento, com cobertura de 

nuvens, e as áreas a sotavento, apresentando céu limpo, 

revelando a atuação do designado ñefeito Fºhnò, em que as 

massas de ar húmido de proveniência atlântica se adaptam 

à topografia e transpõem os obstáculos de relevo. 

À escala sazonal, estes contrastes gerais replicam os 

valores anuais de forma muito semelhante, devendo referir-

se que a estação do ano que regista maior volume de 

precipitação total é o inverno (trimestre dezembro-março), 

enquanto os quantitativos de outono superam, de forma 

muito ligeira, os de primavera. 

No que diz respeito ao número de dias com precipitação, 

por ano, em média, registam-se 112 dias nas Serras, que 

superam o valor médio nos Vales e Depressões Interiores 

(100 dias) e o das restantes URCH (99 e 98 dias). 

Os dias de precipita­«o abundante (Ó10 mm), e muito 

abundante (Ó20 mm) s«o tamb®m mais frequentes nas 

Serras, traduzindo a importância da influência orográfica na 

sua variação espacial. Por ano registam-se, em média, 33 

dias de precipitação abundante nas Serras (apenas 24 nos 

Vales e Depressões Litorais) e 11,5 dias de chuva muito 

abundante (só 7 dias nos Vales e Depressões Litorais). 

No período 1971-2000 foram identificados seis eventos de 

seca que afetaram o Oeste, sendo que quatro deles se 

trataram de secas com grau de severidade moderado, 

registando-se apenas dois eventos de seca severa 

generalizada (em 1953 e em 1981). Não se registou 

qualquer seca extrema neste período. 
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Figura 3 - Temperatura máxima média de Verão (1971-2000) 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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Figura 4 - Temperatura mínima média de Inverno (1971-2000) 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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Figura 5 - Número médio anual de dias muito quentes (1971-2000) 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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Figura 6 - Precipitação média anual (1971-2000) 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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Figura 7 - Valor médio do SPI (1971-2000) 

Fonte: OestePIAAC (2018) 

 

  



PLANO MUNICIPAL DE ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
CALDAS DA RAINHA 
 
 

 
30 

Diversidade bioclimática concelhia 

No concelho de Caldas da Rainha foram identificadas as 

seguintes unidades de relevo: 

¶ Vales e depressões ï áreas onde se formam sistemas 

de brisas decorrentes de contrastes térmicos locais. A 

acumulação de ar frio ocorre frequentemente no 

inverno. No verão, os fundos dos vales perpendiculares 

ao vento dominante (normalmente menos bem 

ventilados) podem estar mais aquecidos, sendo 

normalmente áreas de maior stresse térmico. 

¶ Serras e colinas ï áreas bem ventiladas, quando não 

têm uma ocupação do solo que aumente demasiado o 

atrito entre o deslocamento do ar e a superfície. Em 

resultado destes efeitos orográficos, as vertentes mais 

expostas aos fluxos húmidos dominantes (de NW), 

sobretudo as de desnível mais acentuado, bem como 

as áreas culminantes e mais elevadas das serras e 

colinas, registam condições mais frequentes de 

nebulosidade e incremento na precipitação. 

O concelho de Caldas da Rainha abrange assim as 

seguintes Unidades de Resposta Climática Homogénea: 

¶ Serras; 

¶ Colinas; 

¶ Vales e Depressões Interiores; 

¶ Vales e Depressões Litorais; 

¶ Tecido Urbano.

 

 

Figura 8 - Unidades de Resposta Climática Homogénea (URCH) identificadas no concelho 

Fonte: OestePIAAC (2018)  
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Figura 9 - População residente, alojamentos, edifícios e proporção do território concelhio. por Unidades de Resposta Climática 

Homogénea (URCH) 

Fonte: Oeste ADAPTA (2021) 
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3.4 Clima atual e projeções por URCH 

Os cenários de alterações climáticas projetados para cada 

URCH no concelho são relativamente pouco contrastados 

entre si, em grande medida devido à influência determinante 

da proximidade relativa de todo o território concelhio ao 

oceano, sendo que para todas elas é projetado um 

agravamento de praticamente todos os parâmetros. 

 

Serras 

A URCH Serras abrange uma área do concelho muito 

reduzida (1%) e tem também uma ocupação populacional e 

habitacional bastante baixa. Nesta URCH, os cenários 

climáticos projetam aumentos da temperatura média anual 

entre +1,2ºC e +1,5ºC no período 2041-2070, e aumentos 

entre +1,7ºC e +3,1ºC no período 2071-2100. 

Os dias muito quentes (em que a temperatura máxima foi 

superior a 35ºC) são praticamente inexistentes nas 

condições climáticas atuais, em resultado da proximidade 

do oceano associada à altitude. No clima futuro, poderão 

ocorrer dias muito quentes, embora mantendo uma 

frequência relativamente reduzida, entre +4 e +5 dias por 

ano no período 2041-2070, e entre +4 e +14 dias por ano no 

período 2071-2100. Também as noites tropicais 

(temperatura mínima superior a 20ºC) ï que no clima atual 

são praticamente inexistentes ï passarão a ocorrer com 

mais frequência, projetando-se que, no período 2041-2070, 

possam ocorrer em média entre +3 a +7 noites tropicais por 

ano (consoante os cenários de emissões menos ou mais 

gravosos), enquanto no período 2071-2100 projeta-se a 

ocorrência de entre +4 e +24 noites tropicais por ano. 

Os cenários da precipitação média anual apontam para uma 

diminuição progressiva deste parâmetro, entre -36mm e -

52mm por ano no período 2041-2070, e entre -36mm e -

136mm por ano no período 2071-2100 ï representando o 

cenário mais extremo uma redução até ao final do século de 

-16% relativamente ao período 1971-2100. O número de 

dias com precipitação (superior a 1mm) deverá igualmente 

reduzir-se, projetando-se uma redução de entre -9 e -12 

dias no período 2041-2070, e entre -9 e -22 dias no período 

2071-2100. Por sua vez, não se projetam alterações muito 

significativas do número de dias com precipitação mais 

intensa (>20mm). 

 

Colinas 

A URCH Colinas abrange a maior parte do território 

concelhio (63%) e nela está concentrada grande parte da 

população residente e dos alojamentos. Ambos os cenários 

climáticos projetam aumentos da temperatura média anual 

nesta URCH entre 1,4ºC e 1,7ºC no período 2041-2070, e 

entre 1,9ºC e 3,3ºC no período 2071-2100. 

No futuro poderão igualmente ocorrer dias muito quentes 

(atualmente quase inexistentes), projetando-se +2 a +3 dias 

por ano no período 2041-2070, e entre +2 e +8 dias por ano 

no período 2071-2100. No mesmo sentido, as noites 

tropicais deverão também passar a ser frequentes, 

projetando-se que possam ocorrer, em média, entre +3 a +8 

noites tropicais por ano no período 2041-2070, e entre +6 a 

+29 noites tropicais por ano no período 2071-2100. 

Nesta URCH que regista a precipitação média anual mais 

elevada no concelho, este parâmetro poderá sofrer uma 

redução de até -16% até ao final do século no cenário de 

emissões mais gravoso. Também os dias com precipitação 

>1mm poderão reduzir-se significativamente, entre -6 e -21 

dias em 2070-2100. 

 

Vales e Depressões Interiores 

Nesta URCH, segundo o cenário RCP 8.5, a temperatura 

média anual poderá aumentar em +3,3ºC até ao final do 

século, quando se poderão registar até +12 dias muito 

quentes e +25 noites tropicais por ano. Considerando 

igualmente este cenário mais gravoso, a precipitação média 

anual poderá reduzir em cerca de -16% até ao período 

2071-2100, podendo ocorrer até -23 dias de precipitação 

por ano. 

 

Vales e Depressões Litorais 

Embora abranja apenas 23% do território, é a URCH mais 

populosa. Aqui projeta-se que a temperatura média anual 

registe um aumento significativo até final do século, de até 

+3,3ºC no cenário RCP 8.5. Segundo este cenário, poderão 

registar-se até +5 dias muito quentes e +32 noites tropicais 

por ano. Projeta-se que a precipitação média anual reduza 

-15% até ao período 2071-2100, podendo ocorrer até -21 

dias de precipitação por ano. 

 

Tecido Urbano 

Estas URCH não têm dimensão suficiente para se poderem 

extrair valores das grelhas de dados usadas. Não obstante, 

deve ter-se em consideração que a intensidade de calor 

poderá ser acrescida ao aumento da temperatura regional 

devido à sobreposição do efeito urbano (ilha de calor). Nas 

áreas urbanas de densidade variada e com rugosidades 

aerodinâmicas entre 0,5 e 1,5m, a velocidade do vento é 

reduzida pelo atrito provocado pelos elementos urbanos, 

apesar de, à microescala, nalgumas ruas poderem verificar-

se acelerações devido ao efeito de canalização (venturi). 

Estas acelerações ocorrem em áreas de estreitamento, 

esquinas de edifícios, etc., sobretudo nas ruas alinhadas e 
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mais expostas aos ventos dominantes. Devido a vários 

fatores ï como a geometria urbana, solos e superfícies 

seladas impermeáveis, cores dos edifícios que promovem a 

retenção de calor, emissões poluentes e de calor antrópico, 

pouca vegetação e diminuição do efeito de advecção e 

velocidade do vento ï formam-se normalmente ilhas de 

calor urbano que chegam a atingir intensidades (entre os 

locais mais aquecidos de áreas densas e os mais frescos 

nos arredores) na ordem dos 3ºC a 6ºC (valores médios 

obtidos a partir de estudos em cidades portuguesas); 

Nas páginas seguintes são apresentados, para cada URCH, 

os principais parâmetros médios do clima atual (1971-2000) 

no concelho e as projeções dos dois cenários climáticos 

analisados e para os dois períodos temporais futuros. Nos 

mapas subsequentes é apresentado o enquadramento 

regional do concelho na distribuição das projeções do 

cenário RCP 8.5 para os principais parâmetros climáticos no 

período 2041-2070. Em anexo apresentam-se as anomalias 

projetadas pelo ensemble dos modelos regionalizados para 

os períodos 2041-70 e 2071-2100 das diferentes variáveis 

climáticas em relação aos valores médios do período 

histórico simulado (período 1971-2000). 



PLANO MUNICIPAL DE ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
CALDAS DA RAINHA 
 
 

 
34 

 



PLANO MUNICIPAL DE ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
CALDAS DA RAINHA 

 
 

 
35 

 



PLANO MUNICIPAL DE ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
CALDAS DA RAINHA 
 
 

 
36 

 



PLANO MUNICIPAL DE ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
CALDAS DA RAINHA 

 
 

 
37 

 



PLANO MUNICIPAL DE ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
CALDAS DA RAINHA 
 
 

 
38 

 

Figura 10 - Valor médio das anomalias da temperatura máxima de Verão. Período 2041-2070, cenário RCP 8.5 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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Figura 11 - Valor médio das anomalias do número de dias muito quentes nas URCH. Período 2041-2070, cenário RCP 8.5 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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Figura 12 - Valor médio das anomalias de noites tropicais. Período 2041-2070, cenário RCP 8.5 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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Figura 13 - Valor médio das anomalias do número de dias em onda de calor. Período 2041-2070, cenário RCP 8.5 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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Figura 14 - Valor médio das anomalias (%) da precipitação média anual. Período 2041-2070, cenário RCP 8.5 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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Figura 15 - Valor médio das anomalias do número de dias de precipitação. Período 2041-2070, cenário RCP 8.5 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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Figura 16 - Valor médio do índice SPI na Região Oeste. Período 2071-2100, cenário RCP 8.5 

Fonte: OestePIAAC (2018) 
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(Página propositadamente deixada em branco) 
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4. Riscos Climáticos  

4.1. Abordagem metodológica 

A análise de riscos climáticos no âmbito do PMAAC tem 

como objetivo analisar os riscos climáticos no concelho, a 

partir da cartografia de risco dos instrumentos de gestão 

territorial do Município, dos Sistemas de Informação 

Geográfica Intermunicipais (SIG Oeste), da cartografia de 

determinados riscos climáticos produzida pela Autoridade 

Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) e 

também pela OesteCIM no âmbito do OestePIAAC. 

Nesse sentido, foi analisada a cartografia dos seguintes 

riscos climáticos no concelho: 

¶ incêndios rurais / florestais; 

¶ calor excessivo / ondas de calor; 

¶ cheias rápidas e inundações; 

¶ instabilidade de vertentes; 

¶ erosão hídrica do solo; 

¶ seca; 

¶ vento forte; 

¶ erosão / galgamento Costeiro. 

Esta análise foi suportada na compilação e sistematização, 

num Sistema de Informação Geográfica (SIG) unificado da 

cartografia georreferenciada de risco para o concelho. 

Quanto aos riscos de calor excessivo / ondas de calor, 

secas e de vento forte, foi utilizada como referência a 

cartografia da Avaliação Nacional de Risco 2019 da ANEPC 

e a avaliação bioclimática regional elaborado no âmbito do 

OestePIAAC. 

Para os restantes riscos foi utilizada a cartografia mais 

recente produzida no âmbito do Plano Diretor Municipal, 

mais precisamente: 

¶ Carta de perigosidade de incêndio florestal; 

¶ Carta de risco de erosão hídrica do solo; 

¶ Carta de risco Instabilidade de vertentes; 

¶ Carta das zonas ameaçadas pelas cheias / Zonas 

inundáveis. 

 

A partir desta cartografia de base, foram produzidas três 

peças cartográficas para cada um dos tipos de risco 

analisados, representando: 

¶ a territorialização do perigo atual no concelho 

associado a determinado risco; 

¶ a suscetibilidade atual de cada uma das freguesias a 

determinado risco. 

¶ a suscetibilidade futura de cada uma das freguesias a 

determinado risco. 

A cartografia dos riscos atuais e futuros foi realizada 

individualmente para cada risco climático e representada ao 

nível das freguesias do concelho. 

O risco futuro foi estimado qualitativamente, com base na 

incidência territorial do risco atual e da sua previsível 

evolução, obtida a partir das projeções dos cenários 

climáticos até 2100 para cada uma das Unidades 

Morfoclimáticas do concelho. 

Para as áreas onde as condições territoriais se expressam 

em níveis de suscetibilidade intermédios na situação atual 

(classe de suscetibilidade média ou nível intermédio de 

zona afetada), foi estimado um incremento para níveis de 

suscetibilidade alta no futuro, caso as projeções indiquem 

um agravamento dos parâmetros climáticos que influenciam 

a ocorrência do processo biofísico. 

No caso dos incêndios florestais, as variáveis climáticas 

consideradas foram o número de dias em onda de calor e o 

n¼mero de dias muito quentes (Tmax Ó35ÜC), enquanto para 

a instabilidade de vertentes e as cheias (rápidas), a variável 

climática considerada foi o número de dias com precipitação 

abundante (> 20 mm). Refira-se que não foram 

considerados os valores absolutos das variáveis climáticas 

indicadas, mas antes as tendências de variação 

relativamente aos valores médios da região. 

Uma vez que as tendências observadas nas Unidades 

Morfoclimáticas são genericamente idênticas nos dois 

cenários climáticos considerados (RCP 4.5 e RCP 8.5), não 

se justifica a realização de mapas de riscos futuros 

individualizados para cada um dos cenários. 
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4.2. Risco de incêndios rurais / florestais 

Territorialização do perigo atual Análise da suscetibilidade ao risco 

 
 

¶ O significado atual do risco no concelho é significativo. 

¶ As Freguesias com maior suscetibilidade são Salir de Matos, 
Carvalhal Benfeito, Santa Catarina, Alvorninha, Vidais, A-dos-
Francos, Landal e União das freguesias de N. Srª. do Pópulo, 
Coto e São Gregório. 

¶ As áreas com maior risco de incêndio coincidem com zonas de 
orografia com altitudes relativamente reduzidas (entre os 50 e 
os 255 metros de altitude), no entanto compostas por um relevo 
significativamente acidentado com grande sucessão de 
vertentes e vales de pequenos cursos de água. 

¶ A ocupação do solo encontra-se predominantemente afeta a 
usos mistos de atividades agrícolas e florestais (Eucalipto e 
Pinheiro Bravo) e matos, registando uma densidade 
populacional média, com elevado número de aglomerados 
pequenos e dispersos. 

¶ No futuro, a tendência geral de evolução deste risco no 
concelho é de estabilização. Nesse sentido, nenhuma das 
freguesias sofrerá um agravamento da suscetibilidade do risco 
de incêndios rurais / florestais. 

¶ Não se prevê alterações nos conflitos já existentes, uma vez 
que ultimamente tem-se verificado, uma gestão florestal mais 
eficaz e um abrandamento/redução da dispersão do edificado. 

Suscetibilidade atual ao perigo Suscetibilidade futura ao perigo 
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4.3. Risco de cheias rápidas e inundações 

Territorialização do perigo atual Análise da suscetibilidade ao risco 

 

¶ O significado atual do risco no concelho é pouco significativo. 

¶ A freguesia com maior suscetibilidade ao risco de cheias e 
inundações é a União de Freguesias de Tomada e Salir do 
Porto. 

¶ As zonas de maior suscetibilidade coincidem com os Vales de 
pequenos cursos de água e área de aluvião do Rio Tornada e 
Paul de Tornada. 

¶ Ocupação do solo encontra-se predominantemente afeta a usos 
mistos de atividade agrícola e florestal com presença de 
pequenos aglomerados populacionais relativamente perto das 
áreas de maior risco. 

¶ No futuro, a tendência geral de evolução do risco no concelho é 
de agravamento. Constituindo as freguesias de Salir de Matos, 
Carvalhal Benfeito, Vidais e A-dos-Francos, as que sofrerão um 
maior agravamento das suas suscetibilidades ao risco de cheias 
rápidas e inundações. 

¶ Decorrente deste agravamento do risco, é expectável que 
ocorram alguns estragos em culturas agrícolas e ligeiros danos 
em estruturas edificadas. 

¶ A impermeabilização das imediações das linhas de água, a 
diminuição do coberto vegetal nas vertentes, a falta de limpeza 
destas linhas de água nos perímetros urbanos e o licenciamento 
de edificações em áreas de risco constituem conflitos a 
considerar, relativamente ao agravamento do risco. 

Suscetibilidade atual ao perigo Suscetibilidade futura ao perigo 

  
  

  



PLANO MUNICIPAL DE ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 
CALDAS DA RAINHA 

 
 

 
49 

4.4. Risco de instabilidade de vertentes 

Territorialização do perigo atual Análise da suscetibilidade ao risco 

 

¶ O significado atual do risco de instabilidade de vertentes no 
concelho é significativo. 

¶ As freguesias com suscetibilidade maior são Salir de Matos, 
Carvalhal Benfeito, Santa Catarina, Alvorninha, Vidais, A-dos-
Francos, Landal e União das freguesias de N. Srª. do Pópulo, 
Coto e São Gregório. 

¶ As áreas com instabilidade de vertentes coincidem com as de 
maior risco de incêndio. São zonas de orografia com altitudes 
relativamente reduzidas (entre os 50 e os 255 metros de 
altitude), no entanto compostas por um relevo 
significativamente acidentado com grande sucessão de 
vertentes e vales de pequenos cursos de água. 

¶ A ocupação do solo predominantemente afeta a usos mistos de 
atividade agrícola e florestal, registando uma densidade 
populacional média, com elevado número de aglomerados 
pequenos e dispersos. Com base na geologia do território de 
Caldas da Rainha, as zonas de maior irregularidade são 
essencialmente constituídas por conglomerados, arenitos, 
calcários e margas. Ainda assim, destaque para a zona de 
aluviões, nas margens do Rio Tornada que, devido à inclinação 
das vertentes, também apresenta alguma perigosidade. 

¶ A rede hidrográfica é densa e apresenta um traçado irregular, 
com presença de pequenos cursos de água de carácter muito 
sazonal por vezes de regime apenas torrencial. Assumem 
especial atenção o rio Tornada e Rio Arnóia com caudal 
permanente ainda que normalmente reduzido. 

¶ No futuro, a tendência geral de evolução do risco no concelho é 
de agravamento, constituindo a Foz do Arelho a freguesia que 
sofrerá um maior agravamento do risco de movimentos de 
vertentes. 

¶ Decorrente do agravamento do risco, surgirá um possível 
conflito, resultante do atual uso do solo e decorrente da 
significativa dinâmica construtiva e turística, na freguesia da Foz 
do Arelho. 

Suscetibilidade atual ao perigo Suscetibilidade futura ao perigo 
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4.5. Risco de erosão hídrica do solo 

Territorialização do perigo atual Análise da suscetibilidade ao risco 

 

¶ O significado atual deste risco no concelho é significativo. 

¶ As freguesias com maior suscetibilidade são Salir de Matos, 
Carvalhal Benfeito, Santa Catarina, Alvorninha, Vidais, A-dos-
Francos, Landal, Foz do Arelho e União das freguesias de N. 
Srª. do Pópulo, Coto e São Gregório 

¶ As áreas com maior risco de erosão hídrica do solo coincidem 
com zonas de instabilidade de vertentes, com altitudes 
relativamente reduzidas, mas compostas por um relevo 
significativamente acidentado com grande sucessão de 
vertentes e vales de pequenos cursos de água. 

¶ Como já foi mencionado, a ocupação do solo 
predominantemente afeta a usos mistos de atividade agrícola e 
florestal, registando uma densidade populacional média, com 
elevado número de aglomerados pequenos e dispersos. 

¶ No futuro, a tendência geral de evolução do risco no concelho é 
de agravamento, constituindo a Freguesia de Nadadouro, a que 
sofrerá o maior agravamento de sua suscetibilidade ao risco de 
erosão hídrica do solo. 

¶ Decorrente do agravamento do risco de erosão hídrica do solo, 
um dos possíveis conflitos poderá resultar do atual uso do solo, 
decorrente da significativa dinâmica construtiva e turística, na 
freguesia do Nadadouro, com o potencial agravamento do risco 
de erosão hídrica do solo.  

¶ Outro conflito será a adoção de comportamentos que resultem 
na diminuição do coberto vegetal. 

¶ Como consequência, prevê-se ainda um possível agravamento 
da situação de assoreamento da Lagoa de Óbidos e 

empobrecimento dos solos afetos à atividade agrícola.  

Suscetibilidade atual ao perigo Suscetibilidade futura ao perigo 
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4.6. Risco de calor excessivo / ondas de calor 

Territorialização do perigo atual Análise da suscetibilidade ao risco 

 

 

¶ O significado atual do risco no concelho é pouco significativo. 

¶ As freguesias com maior suscetibilidade são Salir de Matos, 
Carvalhal Benfeito, Santa Catarina, Alvorninha, Vidais, Landal, 
A-dos-Francos, Landal e União das freguesias de N. Srª. do 
Pópulo, Coto e São Gregório. 

¶ As áreas com maior risco de calor excessivo / ondas de calor 
coincidem com zonas de orografia com altitudes relativamente 
reduzidas (entre os 50 e os 255 metros de altitude), no entanto 
compostas por um relevo significativamente acidentado com 
grande sucessão de vertentes e vales de pequenos cursos de 
água. 

¶ A ocupação do solo predominantemente afeta a usos mistos de 
atividade agrícola e florestal, registando uma densidade 
populacional média, com elevado número de aglomerados 
pequenos e dispersos. 

¶ Destaque-se também a densidade urbana média/alta na cidade 
das Caldas da Rainha que, dada a sua proximidade ao litoral, 
apresenta um risco médio/baixo 

¶ No futuro, a tendência geral de evolução do risco no concelho 
é de estabilização. Nesse sentido, nenhuma das freguesias 
sofrerá um agravamento da sua suscetibilidade ao risco de 
calor excessivo / ondas de calor. 

¶ Entre as consequências trazidas pelos fenómenos de 
temperaturas excessivas destacam-se os problemas se saúde, 
com especial incidência nas populações mais vulneráveis, a 
diminuição/alteração da fauna e da flora e o aumento da 
suscetibilidade do território a outros riscos, nomeadamente de 
incêndios e erosão hídrica do solo. 

Suscetibilidade atual ao perigo Suscetibilidade futura ao perigo 
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4.7. Risco de secas 

Territorialização do perigo atual Análise da suscetibilidade ao risco 

 

 

¶ O significado atual deste risco no concelho é significativo. 

¶ Todas as freguesias apresentam uma suscetibilidade média ao 
risco de seca. 

¶ A Ocupação do solo do concelho encontra-se 
predominantemente afeta a usos mistos de mato, atividade 
agrícola e florestal e urbana. O concelho apresenta uma 
densidade populacional média, com destaque para a cidade das 
Caldas da Rainha, que apresenta uma densidade média/alta. 

¶ A rede hidrográfica do concelho apresenta um caráter sazonal, 
com fraca disponibilidade de águas superficiais, destacando-se 
a barragem Alvorninha e Paul de Tornada que podem constituir 
uma reserva importante. Destaca-se ainda a boa disponibilidade 
de águas subterrâneas no aquífero do Vale Tifónico. 

¶ No futuro, a tendência geral de evolução do risco no concelho 
será de estabilização, englobando a totalidade do concelho das 
Caldas da Rainha. 

¶ Decorrente da estabilização do risco de secas, é expectável que 
ocorra uma Ligeira dificuldade para rega de culturas agrícolas, 
existe a possibilidade de alteração de paisagem com ligeiro 
aumento de zonas mais áridas. Assim como a possibilidade da 
diminuição das quantidades de água que alimentam o aquífero 
do Vale Tifónico. 

Suscetibilidade atual ao perigo Suscetibilidade futura ao perigo 

  
  

  




















































































































































































































































































